SUBSTITUTIVO
SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 69, DE 2011
Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei Complementar em epígrafe:

"Altera a Organização e a Divisão Judiciárias do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º  -  Fica criado o Departamento Judicial de Execuções Penais do Estado de São Paulo, ao qual ficarão vinculadas as unidades prisionais do Estado.

Parágrafo único - A atual vinculação das unidades prisionais às Varas de Execuções Criminais permanecerá vigente até a absorção dos feitos pela nova estrutura.

Artigo 2º -  Caberá ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, ouvido o Conselho Superior da Magistratura, criar, em cada uma das Regiões Administrativas Judiciárias do Estado de São Paulo, as unidades ligadas ao Departamento.

Artigo 3º -  Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação."

A grande extensão geográfica e populacional do Estado levou o Tribunal de Justiça dividir esta Unidade da Federação em Regiões Administrativas Judiciárias, criando, assim, estruturas administrativas centralizadas visando à racionalização dos recursos públicos, sem prejuízo das funções dos Juízes Diretores de Fóruns.

De outro lado, a grande população carcerária existente no Estado de São Paulo vem demandando esforços e parcela considerável do orçamento do Poder Judiciário para dar cabo aos processos daí decorrentes.

Por isso que, aproveitando a estrutura acima mencionada, necessário se mostra descentralizar a competência referente às execuções penais, de modo a agilizar a fiscalização e a concessão de beneficios aos apenados, com a criação do departamento objeto do presente projeto.

Anota-se que a estruturação judicial do sistema de execução penal na forma de Departamento do Tribunal trará além da economia ao erário, maior agilidade na análise dos pleitos, bem como uniformização com relação à matéria pertinente, propiciando, assim, a tão necessária segurança jurídica, além de diluir a possibilidade de ameaças contra a incolumidade fisica dos juízes e servidores.

Ademais, há que ser acrescentado o aspecto estratégico dessa mudança tanto para o Tribunal de Justiça como para o Governo do Estado, principalmente com relação à Secretaria da Segurança Pública, uma vez que, havendo Departamento, propicia-se um maior envolvimento por parte dos Juízes responsáveis com a questão carcerária e suas respectivas consequências.

Daí, entre outras, as justificativas para que haja a modificação de Vara para Departamento de Execução Penal.
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